RESUMEN XXI  TELECONFERENCIA CLAIN
“PREVENCIÓN DEL FRAUDE FINANCIERO”

Viernes 19 de marzo de 2010
1. Su país posee regulaciones específicas para la Prevención de Fraudes Financieros? En caso positivo, describa quién es el Regulador, normas y principales asuntos tratados en cada regulación.

BRASIL: 

Legislação Federal do Brasil - 

· Lei 9613/98 – Prevenção a lavagem de dinheiro. Define como crime a ocultação ou dissimulação da origem de bens, direitos ou valores provenientes de atividades criminosas nela definidas e prescreve obrigações de natureza prudencial a entidades que integram o Sistema Financeiro Nacional, entre outras.

Banco Central do Brasil (Bacen)

· Circular 3461/09 - Consolida as regras sobre os procedimentos a serem adotados na prevenção e combate às atividades relacionadas com os crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

· Carta-Circular 3409/09 – Divulga instruções para as comunicações previstas nos artigos 12 e 13 da Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009.

· Carta-Circular 2826/98 - Divulga relação de operações e situações que podem configurar indicio d ocorrência dos crimes previstos na Lei n. 9.613, de 03.03.98, e estabelece procedimentos para sua comunicação ao Banco Central do Brasil.

· Resolução 2025/93 - Altera e consolida as normas relativas à abertura, manutenção e movimentação de contas de depósitos.

Comissão de Valores Mobiliários (CVM)

· Instrução CVM 301/99 - Dispõe sobre a identificação, o cadastro, o registro, as operações, a comunicação, os limites e a responsabilidade administrativa de que tratam os incisos I e II do art. 10, I e II do art. 11 e os arts. 12 e 13, da Lei nº 9.613/98, referente aos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

· Instrução CVM 463 - Altera a Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999, e dispõe acerca dos procedimentos a serem observados para o acompanhamento de operações realizadas por pessoas politicamente expostas.

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP)

· Circular Susep 380/08 – Dispõe sobre os controles internos específicos para a prevenção e combate dos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, ou que com eles possam relacionar-se, o acompanhamento das operações realizadas e as propostas de operações com pessoas politicamente expostas, bem como a prevenção e coação do financiamento ao terrorismo.

· Circular Susep 344/07 – Dispõe sobre os controles internos específicos para a prevenção contra fraudes.

Secretaria de Previdência Complementar (SPC)

· Circular 18/07 - Estabelece orientações e procedimentos a serem adotados pelas entidades fechadas de previdência complementar - EFPC em observância ao disposto no art. 9º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, bem como no acompanhamento das operações e das propostas de operações realizadas por pessoas politicamente expostas e no combate ao financiamento ao terrorismo.

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF):

· Resolução nº 1: - segmento de compra e venda de imóveis;

· Resolução nº 3: - segmento de loterias e sorteios;

· Resolução nº 4: - segmento de jóias e metais preciosos;

· Resolução nº 5: - segmento de  jogos de bingo;

· Resolução nº 6: - administradoras de cartões de crédito ou credenciamento;

· Resolução nº 7: - Bolsas de mercadorias e corretores;

· Resolução nº 8: - segmento de objetos de arte e antiguidades;

· Resolução nº 10: - pessoas jurídicas não financeiras prestadoras de serviços de transferência de numerário; e

· Resolução nº 13 (revogação das resolução nº 2 e 12): - factorings.

PANAMA:
En Panamá, el ente regulador de las entidades bancarias es la Superintendencia de Bancos de Panamá, en lo que respecta al buen Gobierno Corporativo establece los lineamientos que sirven como guías para que los Bancos estructuren adecuadamente los temas de control interno y define los procesos mediante los cuales la Junta Directiva, la Gerencia confirmarán la ejecución de las metas y objetivos del Banco, requerimiento obligatorio de cumplimiento para los Bancos. Sin embargo, no hay una regulación específica para fraude financiero. Cada Banco posee sus políticas internas y aplica las regulaciones de control interno y prevención.

2. La Auditoría Interna ejecuta algún tipo de trabajo específico para verificar el cumplimiento de las regulaciones en vigencia?

BRASIL: 

Sim, trabalhos anuais e considerados como Regulamentar – procedimentos específicos para atendimento às normas vigentes.  Os processos auditados focam análises para existência, adequação e abrangência dos aspectos de Estrutura Organizacional, Políticas e Procedimentos, Conheça seu Cliente, Conheça seu Funcionário, Conheça seu Fornecedor, Monitoramento Contínuo de Transações, Comunicação aos Órgãos de Repressão/Regulador.

PANAMA:

La Auditoría Interna, complementa en sus planes de trabajo la evaluación y eficiencia del control interno de la organización y el desempeño operacional en la ejecución de las responsabilidades asignadas que incluye la protección de activos y el cumplimiento de las leyes y regulaciones. 

Los informes que la función de auditoría interna realiza se deberá presentar a la Junta Directiva y la Gerencia General, estos incluyen la situación global de los controles internos, la verificación control y cumplimiento de cada producto verificado, validando el trabajo. En el caso de existir deficiencias del sistema de control interno,  debidamente identificadas, éstas deben reportarse al nivel de gerencia. 

3. Cuáles son los principales procedimientos adoptados por la Institución que la Auditoría Interna debe evaluar en la Prevención de Fraudes Financieros?

BRASIL: 

Governança

· Análise de possível conflito de interesses nas atividades executadas;

· Existência de Comitês ou Comissões para acompanhamento de Gestão;

· Atuação dos responsáveis pela Governança Corporativa na Instituição;

· Existência de políticas internas sobre o assunto e sua avaliação;

· Abrangência para todas as Unidades do Conglomerado;

· Treinamento para todos  os funcionários da Instituição;

· Procedimentos de analises para novos clientes;

· Avaliação prévia dos produtos a serem lançados quanto a possibilidade de risco de fraude/PLD;

· Existência de monitoramentos preventivo, detectivo  e contínuo das transações na Instituição;

· Estrutura organizacional complexa;

· Altas taxas de rotatividade da alta administração, assessores jurídicos ou dos responsáveis pela Governança Corporativa;

· Férias para funcionários que desempenham funções de controles;

· Possibilidade de existência de monitoramento descentralizado (como funciona).

Demonstrações Contábeis
· Análise da estabilidade financeira e setor de atuação da Instituição;

· Pressões excessivas para que a administração cumpra com os budgets ou metas financeiras;

· Transações significativas com partes relacionadas;

· Presença financeira forte;

· Grande quantidade de lançamentos baseados em estimativas;

· Existência de transações significativas, incomuns ou extremamente complexas, principalmente próximas ao final de cada período;

· Intermediários nos negócios;

· Concentração de operações em paraísos fiscais;

· Grande quantidade de ajustes manuais, valores “redondos” e próximos ao levantamento das informações contábeis;

· Concentração em determinadas pessoas para tratar determinados assuntos;

· Tentativas recorrentes para justificar contabilizações, pela Alta Administração;

· Grandes quantias de caixa ou processadas;

· Falta de conciliações de ativos.

PANAMA:

Los procedimientos adoptados internamente por la Institución, en base a los Controles Internos y Fraudes (COSO I) y las regulaciones nacionales.

4. Cuáles son los procedimientos adoptados para prevenir fraudes por los funcionarios? Existe un proceso establecido para la contratación y monitoreo del comportamiento de los funcionarios?

BRASIL: 

Sim, os procedimentos de Conheça seu Funcionário são realizados de forma corporativa com avaliação prévia pela área de Recursos Humanos quanto à idoneidade do candidato. Além disso, o gestor é responsável pelo acompanhamento de alteração do comportamento do colaborador como padrão de vida, evolução sócio-econômico.

PANAMA:

La Superintendencia de Bancos a través de la regulación emitida del buen Gobierno Corporativo, indica los requisitos y documentos que cada institución debe tener tales como (políticas de reclutamiento, inducción y capacitación continua del personal, incentivos financieros, remuneraciones, compensaciones ejecutivas), por lo tanto la institución financiera debe tener una Política y Procedimientos de Recursos Humanos con un Código de Conducta cuyo cumplimiento es obligatorio y específica las Leyes y regulaciones aplicables al personal.

En nuestro caso, la Política y Procedimientos de Recursos Humanos, establece la metodología para el reclutamiento, selección y la obligatoriedad de parte de los funcionarios para el cumplimiento de las leyes nacionales.

5. Cuáles son los procedimientos adoptados para la prevención de los fraudes financieros con relación a las personas con las que se mantenga relación comercial?

BRASIL: 

O procedimento de Conheça seu Fornecedor/Prestador de Serviço é realizado de forma centralizada com periodicidade mínima para checagem de restrições, mudança de comportamento, mudança de perfil, restrições de crédito, entre outros.

PANAMA:

Los bancos cuenta con políticas internas de prevención de ALD/CFT y controles internos, la aplicación del conocimiento de sus clientes para prevenir el uso indebido de los servicios bancarios, con el propósito principal de evitar fraudes y blanqueo de capitales.

6. Cuáles son los procedimientos adoptados para la comunicación de operaciones posiblemente atípicas al Regulador/Órgano de Sanción?

BRASIL: 

Os critérios e filtros adotados para identificação de possíveis situações atípicas são parametrizados no sistema de monitoramento de operações. Após análise realizada por equipe específica, os casos são discutidos em Comitê Interno que aprova a comunicação ao Regulador. Indicadores de prazo entre a identificação da suspeita, análise e efetiva comunicação são divulgadas e acompanhadas para tempestividade e efetividade do processo.

PANAMA:

En nuestro país se cuenta con Leyes Nacionales: Código penal (Delitos Financieros y Delitos de Blanqueo de Capitales), Medidas para la Prevención del Delito de Blanqueo de Capitales.

Las autoridades han emitido las regulaciones para proceder a reportar las operaciones de fraude y las operaciones sospechosas.

Para los delitos financieros (fraudes) se reportan a las autoridades investigativas del Ministerio Público por medio de denuncia formal, con todas las evidencias de la situación, según lo indica la regulación

En el caso de operaciones sospechosas, se notifica a las autoridades de Unidad de Análisis Financiero (UAF) con toda la documentación de respaldo, según los procedimientos que indica la regulación.

